PARECER Nº  78, DE 2005

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 777, DE 2003


De iniciativa do nobre Deputado Caldini Crespo, o projeto em epígrafe objetiva isentar do pagamento do ICMS as operações internas com mercadorias em cujo processo de industrialização tenha sido utilizado como matéria-prima sucata, borracha, resíduo ou fragmento de vidro, papel, madeira, cortiça ou plástico provenientes de lixo reciclado.



Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 99ª a 103ª Sessões Ordinárias (de 12 a 18/09/03), não tendo recebido emendas ou substituvos.



A seguir, o projeto foi encaminhado à Douta Comissão de Constituição e Justiça. Cabe-nos no momento, na condição de Relator designado, apreciar o Projeto de lei em epígrafe nos aspectos constitucional, legal e jurídico.



A proposição encontra amparo no inciso I do Art. 24 da Constituição da República Federativa do Brasil. No tocante à iniciativa a mesma observa o disposto no caput no Art. 24 da Constituição do Estado de São Paulo.



Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 777, de 2003.

a) José Bittencourt – Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 3/12/2005

a) RICARDO TRIPOLI – Presidente
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